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aumentando de trés para quatro telcfonistas o quadro
da respectiva central.

Pacos do Govérno da Repitblica, 13 de Janeiro de
1932.— O Ministro do Comeércio e Comunicagdes, Jodo
Antunes Guimardis.

(Para o engenheiro administrador geral dos cor-
reios o telégrafos).

Portaria n.*» 7:272

Manda o Govérno da Repablica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio ¢ Comunicagdes, que seja criado o
lugar de uma telefonista na estacfio telégrafo-postal de
Sela para o desempenho do servigo telefonico no posto
tolefénico piblico anexo & mesma estagdo.

Pagos do Govérno da Repablica, 13 de Janeiro de
1932.— O Ministro do Comércio e Comunieagdes, Jodo
Antunes Guimardis.

(Para o engénheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos).

AL OO OO

MINISTERIO GAS COLGNIAS

Direc¢do Geral das Coldonias do Ocidente

Repartigio de Angola e S.-Tomé

Decreto n.° 20:789

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro do
1926, por for¢a do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartigdes: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte: :

Artigo 1°° 15 autorizada a colénia de Angola a con-
tratar na Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previden-
cia a abertura de um crédito cm conta corrente, a um
juro anual ndo superior a 7 por cento, destinado & con-
tinuag8io das obras e apetrechamento do pdrto do Lobito
¢ As desposas a efectuar com a fiscalizagiio das mesmas
obras.

§ dnico. Serdo liquidados por éste crédito o capital
lovantado na Caixa Geral de Depositos, Crédito e Pre-
viddncia por conta do empréstimo de 1:350 contos (ouro),
contratado em 26 do Setembro de 1929, nos termos dos
decretos n.%® 16:847, 17:191 e 17:367, e os juros do
mesmo empréstimo que sejam de responsabilidade da
coldnia.

Art. 2.° O montante méximo do crédito serd a impor-
tAncia que resulte de & quantia de 41:000 contos se
acrescerem os juros de responsabilidade da colénia rela-
tivamente ao empréstimo de 1:350 contos (ouro) e os
que pelo novo empréstimo sejam devidos até 30 de Ju-
nho de 1932, com exclusio dos juros de mora.

Art. 3.° O Banco de Angola pagard & Caixa Geral
do Depbsitos, Crédito e Previdéncia por conta da colé-
nia de Angola os juros das importincias depositadas no
mesmo Banco em conformidade com o disposto no ar-
tigo 2.° do decreto n.° 17:191, de 3 de Agosto de 1929,
emquanto as referidas importancias n3o forem levantadas
do Banco pelo govérne da coldnia.

Art. 4.° Os cheques destinados a levantamentos por
conta do erédifo  serdo pela colénia \apresentados ao
Banco de Angola juntamento com os respectivos titulos

da Fazenda, devidamente processados por despesas rea-
lizadas nos termos do artigo 1.° déste decreto, devendo
o Banco de Angola proceder & cobranga dos cheques:
passados em termos sdbro a Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Providéencia.

§ tnico. O Banco de Angola, em conformidade com
as instrugdes quo lhe forem transmitidas pelo Ministro
das Colénias, escriturard sob rubrica especial as quan-
tias destinadas a pagamentos a realizar na metrépole,
quantias quo conservari om escudos na metrépole, e
transferird para a sua agéncia no Lobito apenas as que
se destinem a pagamentos a fazer na colonia, & medida
que for necessario realizd-los em angolares.

O movimento de fundos destinados ao servico dos em-
préstimos a que se refere o presente decreto ser4 feito
pelo Banco de Angola sem dependéncia de quaisquer
autorizagdes ou formalidades, o considerando-se os res-
pectivos encargos compreendidos no n.° 1.° do artigo 17.°
do decroto n.° 19:773, de 27 de Maio de 1931, no caso
de insuficiéncia da conta organizada por forga da ali-
nea a) do artigo 15.° do mesmo decreto. O govérno da
colénia habilitar4 o Banco com os fundos necessarios.

Art. 5.° Encerrada a conta corrente em 31 de Dezem-
bro de 1933, iniciar-se-4 a amortizagfio do capital em-
prestado e dos juros debitados na conta corrente, o essa
amortiza¢io serd feita em sessenta prestagles semestrais
iguais, de capital e juros, com vencimento a primeira em
30 de Junho de 1934.

Art. 6.° Os juros dovidos pelo capital emprestado o
pelos encargos que nos termos dos artigos 2.° e 7.°
doste decreto forem semestralmente debitados na conta
corrente serdo a contar de 30 do Junho de 1932 ligui-
dados nos dias 31 de Dezembro déste ano e 30 de Ju-

. nho e 31 de Dezembro de 1933, o durante o periodo do

amortiza¢io serfio incluidos nas respectivas prestacdes.

Art. 7.° No caso de pelo Banco de Angola ou pela
col6énia nio serem pagos nos scus vencimentos 0s juros
ou qualquer prestagdo de amortizac¢iio serio os juros
devidos pela mora ou em atraso liquidados & taxa que
for estabelecida para o empréstimo.

Art. 8.° Ficardo especialmente consignadas aos encar-
gos do mencionado empréstimo as receitas da explora-
¢do do porto do Lobito, devendo a colénia de Angola
completd-las com outras quando aquelas receitas scjam
insuficientes.

Art. 9.° Nos futuros orcamentos do Angola seriio
obrigatdriamonte inscritas as verbas nccessdrias para o
pagamento dos encargos do empréstimo.

Art. 10.° Sem prejuizo da consignacio das roceitas do
porto do Lobito, nem da responsabilidade da colénia de
Angola, previstas neste decreto, é autorizado o Govér-
no, pelo Ministro das Finangas, a dar o seu aval ao
empréstimo a contratar nos termos déste decreto.

Art. 11.° As liquidagdes ou conversdes de moeda re-
sultantes das operagdes reguladas neste decreto seriio
efectuadas, nos termos previstos no contrato celebrado
em 26 de Setembro do 1929, entre as entidades interes-
sadas e de harmonia com a legislagio em vigor.

Art. 12.° 12 autorizada a colonia de Angola a contra-
tar com a Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previ-
déncia, ao abrigo do n.° 2.° do artigo 4.° do decreto
n.° 19:361, a unificagdo dos empréstimos de 10:000 o
30:000 contos, realizados em 24 de Agosto de 1927 e 9
de Julho de 1930, capitalizando os juros respectivos que
sejam devidos até 30 de Junho de 1932.

§ tinico. O Govérno ratificard, pelo Ministro das Fi-
nancas, relativamente ao empréstimo autorizado neste ar-
tigo, as responsabilidades por &éle assumidas, nos termos
dos decretos n.* 14:112, de 16 de Agosto do 1927, o
18:525, de 27 de Junho de 1930.

Art. 13.° Ficam autorizados os Ministros das Finan-
cas e das Colénias a celebrar com a Caixa Geral de De-
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pobsitos, Credlto e Previdéncia.os contratos destinados &

execugio ddste decreto.
Art. 14.° Fica revogada a legislagio em contririo.

" Determina-se portanto a fodas as autoridades a quem
o conhecimento e execugdo do presente decreto com forga
de lei pertencér o cumpram e fagam cumprir e:guardar
tam inteiramenté ‘como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o fagam imprimir,
publicar e correr.

Para-ser publicado no «Boletim Oficial» da cols-
" ‘hia de Angola.

Dado. nos Pagos do Govérno da Repiblica, em 20
do Janeiro de 1932.— Antonio Oscak DE FRaGoso
CarMONA — Domingos Augusto Alves da Costa Olivei-
ra — Mario Pais de Sousa —|José de Almeida Eu-
sébio— Anténio de . Oliveira Salaza'r— Anténio Lopes
Mateus — Luiz Antonio de Magalhdis Correia — Fernando
Augusto Branco — Jodo Antunes Guimardis — Armindeo
Kodrigues Monteiro — Gustavo Cordeiro Ramos — Hen-
rique Linhares de Lima.

Direcgéio Geral Militar

1.* Repartigio

.Decreto n.°c 20:790 -

Tendo-se reconhecido ser desnecessiria a existéncia
da 1.* companhia de depésito aquartelada em S4 da Ban-
deira (Lubango), em virtude de actnalmente ali ter a sua,
sede a D.* companhia indigena de infantaria;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.® 12:740, de 26 de Novembro de
1926 por for¢a do disposto no artigo 1.° do decreto

n.°.15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
mstro das Colénias :

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.° i extinta a 1. companhia de depésito da.
vuarmgﬁo da colonia de Angola.

Art. 2.° Fica revogada a legislaciio em contririo.

O Ministro das Colénias assim o tenha entendido e
faca executar. Pagos do Govérno da Reptblica, 20 de
Janeiro de 1932. — AxTONIO OsCAR DE F'RAGOSO CAR- .
MONA — Armindo Rodrigues Monteiro.

IvereENsa Nacronst ps Lissoa



